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SIMULADO – 192/360 

ADMINISTRATIVO 

INSTRUÇÕES 

▪ TEMPO:  30 MINUTOS 
▪ MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
▪ 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

▪ 30 Questões de administrativo 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado
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A respeito de responsabilidade civil do 

Estado por danos, abuso de poder e má 

gestão de serviços públicos, julgue o item a 

seguir. 

1. Situação hipotética: Um ônibus de 

determinada concessionária de serviço 

público envolveu-se em acidente com 

vítima fatal, porém havia indícios de 

embriaguez da vítima, de que o 

condutor do ônibus atuara com 

diligência no momento do acidente e de 

que, no momento do acidente, o veículo 

trafegava com velocidade abaixo do 

máximo permitido na via. Assertiva: 

Nessa situação, a empresa de ônibus não 

precisará indenizar a família da pessoa 

que morreu no acidente, pois a pessoa 

jurídica de direito privado não responde 

com responsabilidade objetiva diante de 

danos causados a terceiros não usuários 

de serviços públicos. 

 

2. Haverá responsabilidade objetiva do 

Estado quando seus agentes, ainda que 

fora do expediente do trabalho, 

praticarem atos com excesso, 

utilizando-se de sua condição funcional. 

Determinada organização da sociedade civil 

de interesse público (OSCIP), escolhida pela 

prefeitura de certa cidade para a prestação 

de serviços em centro educacional, atrasou 

por dois meses os salários de seus 

empregados. Desconfiados de que as demais 

verbas trabalhistas não estavam sendo 

recolhidas, os empregados consultaram a 

Caixa Econômica Federal e o INSS e 

certificaram-se de que a organização não 

realizava os depósitos havia vários meses. A 

OSCIP, alegando que os repasses da 

prefeitura não estavam sendo realizados, 

deu aviso prévio aos empregados, mas não 

lhes pagou nenhuma verba trabalhista. Em 

decorrência, a prefeitura foi chamada a se 

responsabilizar pelo pagamento das verbas, 

visto que, segundo a defesa dos empregados, 

teria negligenciado sua função de 

fiscalização da OSCIP. 

Com relação a essa situação hipotética, 

julgue o item que se segue, a respeito de 

terceirização, serviços públicos e 

responsabilidade da administração pública. 

3. Devido à inadimplência da contratada, a 

responsabilidade da administração será 

subsidiária se reconhecida sua omissão, 

como contratante, na fiscalização da 

execução do contrato — culpa in 

eligendo ou in vigilando. 

 

4. A qualificação de OSCIP, a exemplo da 

entidade em questão, é destinada a 

pessoas jurídicas de direito privado com 

fins lucrativos, habilitando-as a 

receberem delegação estatal para o 

desempenho de serviços sociais não 

exclusivos do Estado mediante incentivo 

do poder público e fiscalização deste. 

O regime diferenciado de contratações 

públicas (RDC), previsto na Lei n.o 

12.462/2011, foi chamado, à época de sua 

promulgação, de Lei da Copa, visto que seu 

principal objetivo era tornar mais céleres e 

menos burocráticos os procedimentos 

licitatórios que envolveriam vários eventos 

desportivos de cunho internacional, que 

demandariam uma série de grandes obras de 

infraestrutura para acolhimento dos jogos. A 

grande justificativa para a sua edição era o 

fim específico de dar pronta resposta a uma 

situação extraordinária e pontual, mas a sua 

incidência vem sendo ampliada com o tempo, 

levando ao questionamento da própria Lei 

n.o 8.666/1993, considerada, em algumas 

situações, obsoleta. 

Tendo o fragmento de texto acima como 

referência inicial, julgue o item seguinte, a 

respeito do RDC. 
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5. O RDC tem sido criticado por algumas 

pequenas empresas porque restringe a 

celebração de termos aditivos a um 

âmbito de incidência menor que aquele 

delimitado pela Lei de Licitações, 

possibilitando que apenas empresas de 

grande porte assumam o risco do 

empreendimento. 

 

6. A utilização do RDC abrange, 

atualmente, todas as licitações e 

contratos da União, do Distrito Federal, 

dos estados e dos municípios. 

Acerca das pessoas naturais e jurídicas, 

julgue o item que se segue. 

7. Embora a União seja responsável pelos 

atos danosos praticados por seus 

agentes, sempre que estes, no exercício 

da função, agirem mediante dolo, ela 

não o é pelos atos culposos ou por 

aqueles originários de caso fortuito ou 

de força maior. 

Julgue o item a seguir de acordo com o 

entendimento do STJ. 

8. Não se admite que o autor popular 

objetive a condenação de qualquer 

pessoa por ato de improbidade 

administrativa, porquanto a 

legitimidade para tanto pertence 

somente ao Ministério Público e à pessoa 

jurídica interessada, conforme disposto 

na Lei de Improbidade Administrativa. 

Uma empregada terceirizada acusou seu 

superior hierárquico, servidor de órgão 

público, de que ele lhe teria tocado por trás 

e dado um beijo em sua nuca. Com base nessa 

afirmação, abriu-se uma sindicância 

investigativa para apurar o fato, mas a 

comissão sindicante concluiu que a situação 

não se enquadrava em qualquer falha 

funcional. 

Acerca dessa situação hipotética e de 

aspectos diversos a ela correlatos, bem como 

de direitos e deveres e responsabilização 

administrativa de agentes públicos, julgue o 

item a seguir. 

9. Ordinariamente, a sindicância é 

procedimento administrativo 

inquisitório e nela não cabe 

contraditório nem ampla defesa, desde 

que não se converta em processo 

disciplinar principal que fundamente a 

aplicação de penalidade de advertência 

ou de suspensão. 

A administração pública decidiu licitar 

determinada obra, orçada em R$ 

1.800.000,00, em dois processos licitatórios 

distintos: o primeiro de R$ 800.000,00 e o 

segundo de R$ 1.000.000,00. Como faltavam 

apenas dois meses para o fim do exercício 

financeiro, as duas etapas foram licitadas 

simultaneamente.  

De acordo com a legislação vigente, julgue o 

item que se segue, relativo à situação 

apresentada. 

10. Caso a obra tivesse sido licitada em uma 

única parcela, a modalidade cabível 

seria a concorrência. 

 

11. Devido à possibilidade de menor prazo 

de divulgação de aviso de edital, o 

pregão seria uma alternativa legalmente 

viável para a situação apresentada, 

independente de se dividir ou não a 

licitação da obra. 

 

12. A proximidade do fim do exercício 

financeiro é justificativa aceitável para 

dividir a obra em duas parcelas, o que 

permite adotar a modalidade “tomada 

de preços” para as duas licitações. 
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Julgue o próximo item acerca dos princípios 

administrativos e da responsabilidade dos 

agentes públicos. 

13. A teoria do órgão, segundo a qual os atos 

e provimentos administrativos 

praticados por determinado agente são 

imputados ao órgão por ele integrado, é 

reflexo importante do princípio da 

impessoalidade. 

 

14. A absolvição de servidor público na 

esfera administrativa por negativa de 

autoria de fato que configure 

simultaneamente falta disciplinar e 

crime repercute na esfera criminal para 

afastar a possibilidade de condenação. 

Julgue o item que se segue acerca de 

improbidade administrativa. 

15. O enquadramento de ato como 

atentatório à probidade administrativa 

parte de uma concepção restrita da 

legalidade, o que resultou em 

enumeração taxativa de condutas no 

texto legal. 

 

16. No caso de ato de improbidade 

administrativa que traga prejuízo ao 

erário, a responsabilidade do agente 

público envolvido será objetiva se ficar 

comprovado que o agente era 

flagrantemente incompetente para 

praticar o referido ato. 

 

17. A indisponibilidade de bens do agente 

indiciado por improbidade 

administrativa tem natureza preventiva 

e, por isso, não se configura como 

sanção. 

A empresa estatal Alfa contratou serviços 

contínuos de reprografia, cópias e 

impressões no valor mensal inicial de R$ 

100.000,00 com a empresa Cópia, e o prazo 

de vigência do respectivo contrato 

completará sessenta meses em pouco mais de 

noventa dias a contar desta data. 

Preocupada com o que fazer no período 

seguinte, a administração da estatal 

elaborou consulta sobre quais opções 

poderiam ser adotadas para que os serviços 

não venham a ser interrompidos.  

A respeito dessa situação hipotética, julgue 

o item subsequente. 

18. O contrato administrativo em apreço só 

poderá ser prorrogado em caso de 

situação excepcional, devidamente 

justificada pela unidade requisitante e 

autorizada pela autoridade superior, 

limitada a prorrogação ao máximo de 

doze meses. 

 

19. Se ocorrer o vencimento do contrato, 

será possível, a partir de então, firmar 

nova contratação com a empresa Cópia, 

mantidas as condições do contrato 

anterior, pois, nesse caso, tratar-se-á de 

situação emergencial, em que a 

legislação assegura a possibilidade de 

dispensa de licitação, podendo o 

período de vigência do novo contrato ser 

estabelecido livremente pela 

administração. 

 

20. Como dispõe de pelo menos noventa 

dias para efetuar nova contratação, a 

estatal Alfa poderia optar por deflagrar 

novo procedimento licitatório; entre as 

modalidades existentes de contratação 

de serviços não submetidas a valor 

máximo, o pregão é a que tem o menor 

prazo obrigatório entre a publicação do 

aviso da licitação e a data de abertura 

do certame. 

 

21. Qualquer que seja a opção legal 

escolhida para garantir a continuidade 

da prestação dos serviços, será 

obrigatória a apresentação de garantia 
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contratual, por parte da empresa que 

será contratada, em percentual e 

modalidade a serem estipulados pela 

estatal. 

 

22. A situação em apreço corresponderá a 

hipótese de inexigibilidade de licitação, 

desde que configure serviço comum. 

Com o decorrer do tempo, a frota de veículos 

de passeio da empresa estatal Beta alcançou 

a vida útil de cinco anos de uso em média. 

Assim, a autoridade superior designou 

equipe de avaliação para averiguar se seria 

mais vantajoso manter os atuais veículos, 

com os gastos de manutenção, ou efetuar 

nova contratação, e, ainda, se, no caso de 

nova contratação, seria mais vantajoso 

alugar ou adquirir veículos. Por último, a 

autoridade recomendou que se verificasse, 

junto aos setores que não tinham veículos 

exclusivamente à sua disposição, se haveria 

necessidade, a partir de então, de se lhes 

atribuir tal prerrogativa.  

Com referência a essa situação hipotética, 

julgue o item a seguir. 

23. Qualquer que seja a opção adotada para 

a substituição de sua frota de veículos, 

a empresa Beta estará obrigada, para a 

formalização do contrato ou 

instrumento equivalente, a informar a 

respectiva dotação orçamentária para 

fazer face às despesas com o objeto, 

inclusive se for adotado o sistema de 

registro de preços. 

 

24. Se o parecer da equipe de avaliação for 

favorável à compra de novos veículos e 

o montante desse dispêndio importar 

em R$ 650.000,00, então a empresa 

Beta poderá utilizar-se da modalidade 

pregão eletrônico. 

 

25. Caso, com base no parecer da equipe de 

avaliação, se opte pela locação, mas 

seja imprecisa a quantidade de veículos 

a serem locados, e se cada um dos 

setores que passarão a contar com 

veículo exclusivo tiver de receber a sua 

unidade em período distinto, de forma 

que seja imprescindível o 

estabelecimento de entregas 

parceladas, poderá a administração 

pública utilizar-se do sistema de registro 

de preços. 

 

26. Independentemente da opção que for 

adotada pela autoridade superior no 

caso de nova contratação — aluguel de 

veículos ou compra de novos —, depois 

de firmado o contrato, a administração 

terá a prerrogativa de acrescer 

unilateralmente o quantitativo 

adquirido ou alugado em até 55% do 

valor total atualizado do contrato, 

respeitados os índices setoriais 

estabelecidos no respectivo edital de 

licitação. 

 

27. Na hipótese de a empresa Beta optar 

pela aquisição de novos veículos, se a 

contratada atrasar a entrega dos bens, 

sem apresentar a devida justificativa, 

estará sujeita à multa de mora, 

independentemente de haver previsão 

no edital ou no contrato, e à emissão de 

declaração de inidoneidade. 

 

28. Caso se decida inicialmente pela 

locação de veículos, e, ao longo do 

contrato, a economia brasileira sofra 

alterações que interfiram no resultado 

da análise de viabilidade, poderá a 

administração usar o saldo ainda não 

utilizado do contrato para converter a 

locação em aquisição, desde que a 

contratada aceite fornecer veículos zero 

quilômetro. 
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A respeito da regulação dos processos 

administrativos no âmbito da administração 

pública federal, julgue o item seguinte 

29. Segundo entendimento dos tribunais 

superiores, a substituição de juízo de 

valor de efeito suspensivo a recurso 

administrativo, por se situar na esfera 

discricionária da autoridade 

administrativa competente, não é da 

alçada do Poder Judiciário. 

 

30. Salvo disposição legal específica, é de 

dez dias o prazo para interposição de 

recurso administrativo, sem previsão 

legal de prorrogação. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  
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GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 E  

02 C 

03 C 

04 E 

05 C 

06 E 

07 E 

08 C 

09 C 

10 C 

11 E 

12 E 

13 C 

14 E 

15 E 

16 E 

17 C 

18 C 

19 E 

20 C 

21 E 

22 E 

23 C 

24 C 

25 C 

26 E 

27 E 

28 E 

29 C 

30 C 
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